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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. BASES DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO JUDICIAL. TAXA SELIC. 
INCLUSÃO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. TESE RECURSAL 
SUBSIDIÁRIA. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OFENDIDO 
APENAS EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do 
STJ).
2. O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 1.063.187/SC, após o 
reconhecimento da repercussão geral, fixou tese segundo a qual “É inconstitucional 
a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em 
razão de repetição de indébito tributário” (tema 962). Na ocasião, o STF, por 
votação unânime, concluiu que a remuneração pela taxa Selic é espécie de dano 
emergente, afastando a tese de que seria lucro cessante, e, por isso, não representaria 
acréscimo patrimonial.
3. Compreensão que não afeta o entendimento consolidado desta Corte de que a base 
de cálculo do PIS e da Cofins é composta pelo total das receitas auferidas no mês 
pela pessoa jurídica, independentemente de denominação ou classificação contábil, o 
que inclui os valores corrigidos pela taxa Selic (correção e juros).
4. "[...] A base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é a Receita 
Bruta e a base de cálculo do IRPJ é o Lucro Real (conceito bem mais restrito que o 
de Receita Bruta). Sendo assim, retirar os juros da base de cálculo do IRPJ não 
significa retirá-los da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, 
contudo, reconhecer os juros como integrantes da base de cálculo do IRPJ significa 
sim os incluir na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS" 
(AgInt no REsp n. 1.944.055/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 28/3/2022).
5. A tentativa de suprir falha do recurso especial, apontando o fundamento legal de 
sua pretensão apenas no agravo interno, constitui verdadeira inovação recursal, 
inviável em razão da ocorrência da preclusão consumativa. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : OTD BRASIL LOGISTICA LTDA
ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - PR025706
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. BASES DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO JUDICIAL. TAXA SELIC. 
INCLUSÃO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. TESE RECURSAL 
SUBSIDIÁRIA. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OFENDIDO 
APENAS EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do 
STJ).
2. O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 1.063.187/SC, após o 
reconhecimento da repercussão geral, fixou tese segundo a qual “É inconstitucional 
a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em 
razão de repetição de indébito tributário” (tema 962). Na ocasião, o STF, por 
votação unânime, concluiu que a remuneração pela taxa Selic é espécie de dano 
emergente, afastando a tese de que seria lucro cessante, e, por isso, não representaria 
acréscimo patrimonial.
3. Compreensão que não afeta o entendimento consolidado desta Corte de que a base 
de cálculo do PIS e da Cofins é composta pelo total das receitas auferidas no mês 
pela pessoa jurídica, independentemente de denominação ou classificação contábil, o 
que inclui os valores corrigidos pela taxa Selic (correção e juros).
4. "[...] A base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é a Receita 
Bruta e a base de cálculo do IRPJ é o Lucro Real (conceito bem mais restrito que o 
de Receita Bruta). Sendo assim, retirar os juros da base de cálculo do IRPJ não 
significa retirá-los da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, 
contudo, reconhecer os juros como integrantes da base de cálculo do IRPJ significa 
sim os incluir na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS" 
(AgInt no REsp n. 1.944.055/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 28/3/2022).
5. A tentativa de suprir falha do recurso especial, apontando o fundamento legal de 
sua pretensão apenas no agravo interno, constitui verdadeira inovação recursal, 
inviável em razão da ocorrência da preclusão consumativa. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 3515):
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BASES DE CÁLCULO 
DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO JUDICIAL. TAXA SELIC. INCLUSÃO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. TESE RECURSAL SUBSIDIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OFENDIDO. SÚMULA 284/STF. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 

A agravante alega que os fundamentos utilizados nas teses fixadas pelo STF nos Temas 

nº 962 e 808, a respeito do IRPJ e da CSLL, também afastam a incidência do PIS e da COFINS, 

porquanto decidiu-se que indenização é recomposição de patrimônio e não receita financeira ou 

faturamento da pessoa jurídica, razão pela qual não há que se falar em incidência de PIS e 

COFINS sobre os montantes recebidos a esse título. Alega que o REsp 1.138.695/SC, citado na 

decisão agravada corrobora o provimento do recurso no presente caso, pois seu fundamento seria 

o de acessoriedade dos juros moratórios, de modo que a não tributação da recuperação de custo 

pelo PIS e pela COFINS acarretaria a não tributação também dos juros.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no Enunciado 

Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Com efeito, todos os argumentos veiculados no agravo interno já foram devidamente 

enfrentados na decisão agravada, que deve subsistir por seus próprios fundamentos.

Consignou-se que, em princípio, a tese do presente recurso especial, de não incidência do 

PIS e da COFINS sobre as receitas de correção monetária e juros moratórios na repetição de 

indébitos tributários ou na devolução de depósitos judicias, não comportaria conhecimento 

porque as alegações da recorrente para afastar a incidência do PIS e da COFINS sobre tais 

rubricas vinculam-se à tese de que são verbas indenizatórias, o que afrontava a jurisprudência 

consolidada desta Corte (REsp repetitivo 1.138.695/SC, rel. Min Mauro Campbell Marques).

Ocorre que em 27/09/2021 o Supremo Tribunal Federal julgou o Tema 962 da 
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repercussão geral, tratando da "Incidência do Imposto de renda - Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa Selic (juros de mora e correção 

monetária) recebida pelo contribuinte na repetição do indébito", e na ocasião assentou que os 

juros de mora legais na repetição do indébito tributário têm a natureza de indenização por danos 

emergentes.

Vejam-se os fundamentos do voto condutor (grifos do original):
 
Juros de mora legais na repetição do indébito tributário
À luz das considerações do tópico anterior, vejamos se os juros de mora legais devidos na 
repetição de indébito tributário são lucros cessantes, caso em que eles estarão sujeitos ao 
imposto de renda e à CSLL, ou se são danos emergentes, hipótese na qual os tributos não 
podem incidir.
Dispõe o art. 167 do CTN:

"Art. 167. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na 
mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as 
referentes a infrações de caráter formal não prejudicadas pela causa da 
restituição. Parágrafo único. A restituição vence juros não capitalizáveis, a 
partir do trânsito em julgado da decisão definitiva que a determinar."

No STJ, o assunto foi discutido por meio Recurso Especial nº 1.138.695 /SC, na sistemática 
dos recursos repetitivos. O Relator do caso (Ministro Mauro Campbell Marques), 
reportando-se ao Código Civil de 1916, citou lições de Clóvis Beviláqua, para quem os juros 
de mora (art. 1.061) teriam natureza de lucros cessantes. Também destacou ensinamentos de 
Carvalho de Mendonça, segundo o qual o art. 1.064 daquele diploma estabeleceria uma 
presunção, "porque o devedor, privando o credor da prestação com que ele contava, 
implicitamente privou-o de possíveis oportunidades de imediata colocação de seu capital". 
De acordo com Sua Excelência, essa última privação seria a própria definição de lucros 
cessantes. Nesse sentido, para a Corte Superior, os juros de mora recebidos na repetição de 
indébito tributário compõem o lucro operacional da empresa, sendo, assim, tributáveis pelo 
IRPJ e pela CSLL.
(...)
A meu sentir, os juros de mora estão fora do campo de incidência do imposto de renda e 
da CSLL, pois visam, precipuamente, a recompor efetivas perdas, decréscimos, não 
implicando aumento de patrimônio do credor.
Como consignei no julgamento do Tema nº 808 da repercussão geral, cuidando-se de 
obrigação de pagar em dinheiro, é preferível dizer que o atraso em seu adimplemento gera 
danos emergentes para o credor a dizer que, se houvesse o pagamento tempestivo, disso 
normalmente decorreriam acréscimos em seu patrimônio. Não só as pessoas físicas mas 
também as pessoas jurídicas se utilizam do dinheiro para organizar suas finanças.
(...)
Os juros de mora legais visam, em meu entendimento, a recompor, de modo estimado, esses 
gastos a mais que o credor precisa suportar (juros decorrentes da obtenção de créditos, juros 
relativos ao prolongamento do tempo de utilização de linhas de créditos, multas etc., que se 
traduzem em efetiva perda patrimonial) em razão do atraso no pagamento da verba a que 
tinha direito.
(...)
Corroborando essa compreensão, destaco trecho de decisão proferida pelo Ministro Marco 
Aurélio na Execução na ACO nº 369:

"DECISÃO ACÓRDÃO - LIQUIDAÇÃO - CÁLCULOS - 
HOMOLOGAÇÃO.
(...)
No tocante à retenção do Imposto de Renda, é de se rechaçar a inclusão, 
na conta elaborada, desse tributo relativamente aos juros da mora e 
honorários advocatícios, porquanto ambos se mostram de natureza 
indenizatória. É que os juros da mora correspondem à reparação pelo 
retardamento na observância de certo direito , (...) (Execução na ACO nº 
369, Rel. Min. Marco Aurélio , DJe de 13/11/02 - grifos nossos).

 
No mesmo sentido, em outro julgamento, no Recurso Extraordinário n. 855.091/RS, 
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referente à incidência de imposto de renda sobre os juros moratórios incidentes sobres verbas 

remuneratórias pagas extemporaneamente, reconhecidas em reclamação trabalhista, o Supremo 

Tribunal Federal externou entendimento segundo o qual não caracterizam lucros cessantes, mas 

danos emergentes, uma vez que objetivam indenizar um prejuízo; e apontou que os juros 

moratórios legais não se assemelham aos juros remuneratórios. E, assim, fixou a tese de que 

"Não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de 

remuneração por exercício de emprego, cargo ou função" (tema 808).

No contexto, realmente, as teses firmadas pelo Supremo Tribunal Federal destoam da 

jurisprudência deste STJ, quanto à afirmação de que os juros de mora componentes da repetição 

do indébito tributário teriam natureza de lucros cessantes, tal como decidido pela Primeira Seção 

no REsp 1.138.695/SC.

Entretanto, mesmo após o julgamento, pelo STF, dos temas mencionados, a 

jurisprudência desta Corte mantém a compreensão de que no regime não cumulativo, para fins de 

definição das bases de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, receita bruta e faturamento 

são termos sinônimos e consistem na totalidade das receitas no mês, independentemente de sua 

denominação ou classificação contábil, permitindo-se, contudo, a exclusão das parcelas 

expressamente elencadas na legislação, como previsto na Lei n. 10.833/2003 e na Lei n. 

10.637/2002.

Nesse regime de tributação, não há autorização para excluir correção monetária e juros 

de mora de aplicações financeiras (tal como composta a taxa Selic incidente no depósito judicial, 

quanto aos tributos federais) das bases de cálculo dessas contribuições, ainda que se trate de dano 

emergente.

Assim, ainda que a correção monetária e os juros moratórios, calculados na conta do 

depósito judicial, tratem de recomposição monetária do patrimônio do contribuinte (ou de danos 

emergentes), não se pode ignorar que a remuneração do depósito judicial é espécie de receita 

financeira e, por isso, deve compor as bases de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, 

mesmo que possa ser qualificada como da espécie "não-operacional", pois não há autorização 

legal para sua exclusão.

A remuneração do depósito judicial (com a aplicação da taxa Selic, nos tributos federais) 

é, portanto, componente da receita da sociedade empresária, não obstante seja forma de 

manutenção do valor monetário depositado ou do indébito restituído, sendo que a tese fixada 

pelo Supremo Tribunal Federal nos aludidos julgamentos não altera a situação jurídica, pois, à 

luz do art. 150, § 6º, da Constituição Federal, sem lei específica, não se pode reduzir a base de 

cálculo de contribuições.

Neste sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
BASES DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. PARCELA DO 
DEPÓSITO JUDICIAL DERIVADA DA INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC (JUROS + 
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CORREÇÃO). SUPERVENIÊNCIA DE TESE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 
PELA NATUREZA DE DANO EMERGENTE. CORREÇÃO DO ACÓRDÃO. 
NECESSIDADE. EFEITO MODIFICATIVO. NÃO ATRIBUIÇÃO. PARCELA 
REPRESENTATIVA DA RECEITA DA PESSOA JURÍDICA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração 
contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento, bem como para corrigir erro material.
3. Não obstante, este Tribunal Superior tem admitido a oposição dos embargos de 
declaração com o fim de adequar o acórdão embargado a entendimento firmado na 
sistemática dos recursos repetitivos, ou nos casos em que o órgão colegiado procede a 
julgamento de matéria submetida à sistemática da repercussão geral.
4. No caso dos autos, o acórdão embargado manteve acórdão do TRF da 4ª Região no 
sentido de que que “Os valores atinentes aos juros moratórios e correção monetária pela taxa 
SELIC constituem receita (financeira) nova, que não se vincula à natureza do crédito 
principal, para fins de tributação de PIS e COFINS”. E o fez apoiado no entendimento da 
Primeira Seção, segundo o qual os juros de mora componentes da repetição do indébito 
tributário têm natureza de lucros cessantes (REsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 31/05/2013).
4. Não obstante, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 
1.063.187/SC, após o reconhecimento da repercussão geral, fixou tese segundo a qual “É 
inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic 
recebidos em razão de repetição de indébito tributário” (tema 962). Na ocasião, o STF, por 
votação unânime, concluiu que a remuneração pela taxa Selic é espécie de dano emergente, 
afastando a tese de que seria lucro cessante, e, por isso, não representaria acréscimo 
patrimonial.
5. No contexto, está revelado o desacerto jurisprudencial, na afirmação de que os juros de 
mora componentes da repetição do indébito tributário teriam natureza de lucros cessantes; e, 
por isso, os embargos de declaração devem ser acolhidos para sanar essa “obscuridade”.
6. Entretanto, deve ser mantida a conclusão do acórdão embargado, pela incidência da 
contribuição ao PIS e da COFINS, pois a parcela do depósito judicial derivada da incidência 
da taxa Selic é espécie de receita e não há autorização legal para excluir correção monetária 
e juros de mora de aplicações financeiras (tal como composta a taxa Selic incidente no 
depósito judicial) das bases de cálculo dessas contribuições, ainda que se trate de dano 
emergente.
7. Embargos de declaração acolhidos, em parte e sem atribuição de efeito modificativo. 
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.916.374/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA N. 284 DO STF. PIS E COFINS. TAXA SELIC. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO.
1. A legislação processual (art. 932 do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, do RISTJ, e Súmula n. 
568/STJ) permite ao Ministro relator julgar monocraticamente o recurso inadmissível ou, 
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada desta Corte. Além disso, a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio 
da colegialidade.
2. A genérica assertiva de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da 
Súmula n. 284 do STF.
3. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que a base de cálculo do PIS e da Cofins é 
composta pelo total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente 
de denominação ou classificação contábil, o que inclui os valores corrigidos pela taxa Selic 
(correção e juros).
4. "É irrelevante para o desfecho da causa o Julgamento dos Temas n. 808 e 962 da 
Repercussão Geral do STF (RE n. 855.091 e RE n. 1.063.187) que conferiram a natureza de 
indenização por danos emergentes aos juros moratórios, já que essa condição afeta o 
conceito de renda (base de cálculo do Imposto de Renda), mas não o de receita (base de 
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cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS). Os juros permanecem na condição de 
receitas financeiras, pois assim o são por excelência" (EDcl no AgInt no REsp n. 
1.920.034/PR, relator Ministro Mauro Campbell, Segunda Turma, Julgado em 14/2/2022, 
DJe de 17/2/2022).
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.908.789/SC, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 28/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COMBATIDO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. PIS E COFINS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. BASE DE CÁLCULO. 
TAXA SELIC. INCLUSÃO.
1. Não se vislumbra nenhum equivoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão 
recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a 
controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que, no âmbito da 
repetição do indébito tributário, os valores da Taxa Selic (correção monetária e juros) 
integram a base de cálculo do PIS e da COFINS. Precedentes.
3. O entendimento firmado no âmbito do Supremo Tribunal Federal no Tema n. 962, que 
definiu a tese de que "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores 
atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário", não se aplica à 
presente hipótese.
4. " [...] A base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é a Receita Bruta e a 
base de cálculo do IRPJ é o Lucro Real (conceito bem mais restrito que o de Receita Bruta). 
Sendo assim, retirar os juros da base de cálculo do IRPJ não significa retirá-los da base de 
cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, contudo, reconhecer os juros como 
integrantes da base de cálculo do IRPJ significa sim os incluir na base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS (AgInt no REsp n. 1.944.055/RS, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 28/3/2022.)
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.899.938/SC, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. JUROS MORATÓRIOS SOBRE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. A recorrente afirma que não incide PIS e Cofins sobre os juros moratórios na recuperação 
de tributos pela via da repetição de indébito. Sustenta que os juros moratórios possuem 
natureza indenizatória e, por esse motivo, não devem compor a base de cálculo do PIS e da 
Cofins.
2. O STJ entende que se incluem na base de cálculo da contribuição ao PIS e da Cofins os 
valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa Selic) na repetição 
de indébito. Precedentes: AgInt no REsp 1.938.511/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 14.10.2021; e AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.2.2021.
3. Ademais, esta Corte Superior já decidiu que é irrelevante para o desfecho da causa o 
julgamento dos Temas 808 e 962 da Repercussão Geral do STF, os quais conferiram a 
natureza de indenização por danos emergentes aos juros moratórios, já que essa condição 
afeta o conceito de renda (base de cálculo do Imposto de Renda), mas não o de receita (base 
de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e Cofins). Nesse sentido: "A argumentação da 
CONTRIBUINTE ao aludir à riqueza nova confunde os conceitos de renda e receita. Renda 
precisa ser riqueza nova, receita não: o conceito de receita comporta quaisquer 
ressarcimentos e indenizações. O relevo está em que renda é a base de cálculo do Imposto 
de Renda e receita é a base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, ora em 
debate. Ressarcimento é receita, muito embora possa não ser renda. Nessa toada, não é 
possível invocar o precedente que trata do IRPJ e da CSLL que afasta determinada verba do 
conceito de renda para afastar a incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS que 
se dá sobre a receita - conceito mais largo que o de renda. A leitura do precedente REsp. nº 
1.089.720/RS está condicionada a esses parâmetros, posto que construído para o IRPJ e 
CSLL." (EDcl no AgInt no REsp 1.920.034/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17.2.2022.)
4. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.)
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RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. 
BASE DE CÁLCULO. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC 
INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL 
FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. 
APLICAÇÃO DAS CLASSIFICAÇÕES CONTÁBEIS FEITAS NO REPETITIVO RESP. 
N. 1.138.695/SC. RECEITA BRUTA COMPREENDE O LUCRO OPERACIONAL E AS 
RECEITAS FINANCEIRAS. OBRIGAÇÃO DO TRIBUNAL DE MANTER SUA 
JURISPRUDÊNCIA COERENTE NÃO PODENDO ALTERAR A CLASSIFICAÇÃO 
LEGAL CONTÁBIL DE UMA VERBA CONFORME O TRIBUTO DE QUE SE TRATA.
1. O fundamento para a negativa da exclusão dos juros remuneratórios ou compensatórios 
em quaisquer das situações pleiteadas da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS é o mesmo: a sua condição de Receita Bruta, seja porque a integra como Receita 
Financeira, seja porque constitui Lucro Operacional (e estas classificações não são 
excludentes, pois receita financeira pode estar dentro ou fora do lucro operacional).
2. A classificação dos juros na condição de Receita Financeira (dentro da Receita Bruta, 
portanto) não é objeto de debate no REsp. n. 1.138.695 / SC, que, por enfrentar o tema 
apenas em relação ao IRPJ, tem por relevante apenas a condição de Lucro Operacional, 
classificação da qual os juros de mora (apenas os de mora e não os remuneratórios) podem 
sair acaso constatado que não se trata de lucros cessantes, como definido no precedente. Ou 
seja, a condição de verba indenizatória (como dano emergente ou lucro cessante - Temas nsº 
808 e 962 da Repercussão Geral do STF, RE nº 855.091 e RE nº 1.063.187) não retira a 
natureza de Receita Financeira a qual foi determinante para o deslinde da causa para as 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS. Tudo isto porque a base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é a Receita Bruta e a base de cálculo do IRPJ é o 
Lucro Real (conceito bem mais restrito que o de Receita Bruta). Sendo assim, retirar os 
juros da base de cálculo do IRPJ não significa retirá-los da base de cálculo das contribuições 
ao PIS/PASEP e COFINS, contudo, reconhecer os juros como integrantes da base de cálculo 
do IRPJ significa sim os incluir na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS.
3. Assim, correta a leitura feita por esta Casa do precedente repetitivo REsp. n. 1.138.695 / 
SC, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 22.05.2013.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.944.055/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 28/3/2022.)
 

Assim, a tese de não incidência do PIS e da COFINS sobre as receitas de correção 

monetária e juros moratórios na repetição de indébitos tributários ou na devolução de depósitos 

judiciais não comporta conhecimento porque as alegações da recorrente para afastar a incidência 

do PIS e da COFINS sobre tais rubricas afrontam a jurisprudência consolidada desta Corte. 

Aplica-se a Súmula 83/STJ.

Quanto à tese subsidiária, segundo a qual os juros, por serem acessórios aos valores 

restituídos, devem seguir o destino do principal (não serem tributados), esta não foi conhecida 

pela ausência de indicação, no recurso especial, do dispositivo legal infringido. Apenas em sede 

de agravo interno veio a parte alegar que a tese teria suporte no art. 92 do Código Civil.

A tentativa de suprir falha do recurso especial, apontando o fundamento legal de sua 

pretensão apenas no agravo interno, constitui verdadeira inovação recursal inviável em razão da 

ocorrência da preclusão consumativa. Neste sentido: AgInt no REsp 1824032/MS, Rel. Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 25/03/2021; AgInt no AREsp 1627875/MT, Rel. Ministro 

Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 29/06/2021.

Mantém-se a Incidência da Súmula 284/STF quanto ao ponto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OTD BRASIL LOGISTICA LTDA
ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - PR025706

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS - DF015787
HENRIQUE GAEDE - PR016036

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OTD BRASIL LOGISTICA LTDA
ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - PR025706

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS - DF015787
HENRIQUE GAEDE - PR016036

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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